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UMA CONSULTA DA LIGA AGRÍCOLA BRASILEIRA - ALEI fi INCOHS- 
TITUCIONAL - VOTO DO DR. DANIEL CARNEIRO - O IJUE DIZEM MAU 
RI Cl O BLOCK E RENATO STOUEM - O IMPOSTO DE RENDA NA IN- 
GLATERRA E NA ALLEMANHA - CONCLÜS&BS. 

O IMPOSTO SOBRE A RENDA AGRÍCOLA 

Parecer do Instituto da Ordem dos 

AdTQKados Braalleiroj^ 

Em solução ao pedido de parecer relativo & constitu- 

clonalldade ou não do imposto sobre a renda,incidindo so- 

bre a industria agrlcolada Liga Agrícola Brasileira rece- 

beu do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, do 

Rio de Janeiro,o seguinte ofliei o,datado de 9 do corren- 

te: - "Exmo.Snx.Presidente da Liga Agrícola Brasileira. S. 

Paulo. Tenho & honra de levar ao conhecimento de V.Excla. 

e das associações agrícolas de S.Paulo que o Instituto da 

Ordem dos Advogados Brasileiros respondendo,em sessão de 

5 do corrente,d consulta que lhe foi dirigida pelas mes- 

mas associações,em officlo de 20 de Janeiro deste annQ,r£ 

lativa á constitucionalidade do imposto sobre a renda,ap- 

pllcado d industria agrícola,deliberou,por mal orla,appro- 

var a conclusão do substitutivo do dr.Galter Ferreira ao 

parecer da commissão especial,nomeada para estudar o as- 

8umpto,no sentido de que a União não pôde tributar os 

rendimentos provenientes dos imxnoveis ruraes c urbanos e 

das industrias e profissões,sendo inconstitucional o art. 

18 da Lei da receita vigente. 



AG, 3,2.6.4./Ml-2. 

~x 2 

Quanto aos meios judiciaes adequados para impugnar o 

imposto reputado inconstitucional»o Instituto approvou 

as conclusões do voto vencido do dr.Saniel Carneiro,assim 

concebidast 

"Cabe o interdicto prohibitorio a favor do contri- 

buinte ameaçado da violência executivatuma vez que se tra 

ta de lei manifestamente inconstitucional. 

Cabe também a acção especial contra o tabellamento 

ou contra a multa imposta por falta de declarações. 

Cabefegualmenteta defesa por embargos no executivo 

fiscal,depois do processo administrativo competente. 

Cabe ainda a repetição do indébito pago,se o contri- 

buinte preferir pagar e reliaver,por decendial,o que ti- 

ver adeantado,para evitar o executivo". 

Enviando a Y.Excia.copia do parecer da commissão es- 

pecial, bem como do voto em separado e substitutivo appro- 

vados,prevaleço-me do ensejo para apresentar a V.Bxcia.os 

meus protestos da mais alta consideração, (a) Arnoldo Me- 

deiros da Fonseca, 1® secretario". 

VOTO DO DR. DANIEL CARREIRO^ 

"Rendendo,antes de mais,as homenagens merecidas, não 

s<5 aos illustres juristas do Instituto dos Advogados de 

S.Paulo,mas também aos dois meritosos collegas do Institu- 

to da Ordem doa Advogados Brasileiros,todos signatários 

dos pareceres emittidos sobre a consulta em apreciação, e 
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fazendo irrecus&Tel Justiça ao brilho do seu estudo, estou 

convencido,entretanto,de que é outra a verdade jurídica,s^ 

gundo as razões que vou export 

A Constituição da Republica reserva para os Estados, 

expressa e alaramente,08 impostos "sobre immoveis ruraes e 

urbanos" (art.90,nfi 2), 

Nessa formula estão comprehendidos,como bem se vê,to- 

dos os impostos directos,incidentes sobre a propriedade im 

movei,não apenas os que recairem nas proporções geométri- 

cas de sua área,nas modalidades de sua constituição mate- 

rial ou no seu valor estimavel,senão ainda os que incidi- 

rem nos redditos de sua frutificação natural ou civil. É 

que o accessorio segue o principal,onde não ha disposição 

em contrario (Codigo Civil,arts.59 e 60). A própria inclu- 

são,no texto constitucional,como se reconhece,do imposto 

predial,encontrado pela Republica,mostra,de certo,que no 

pensamento dos constituintes estava precisamente o impos- 

to sobre a renda do immovel,poÍ8 outra cousa não poderia 

ser uma taxa sobre o valor locativo,que se deixava de pa- 

gar,quando o prédio ficava desoccupado (Decreto n.7051, 

de 18 de Outubro de l878,art.l5). 

2 a noção que os especialistas,geralmente,noa dão do 

imposto sobre immoveis é,á justa,a de um imposto sobre a 

renda. Péde-se mesmo dizer que é essa a primeira manifes- 

tação histórica desse imposto: 
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BL,iinpSt foncier est une contribui ti on directe asai- 

se sur le renevu net des terrea et dea maisons1* (Maurício 

Bloclc "Diccionaire poli ti que et social, in verbia - impot 

foncier"). 

á esta tambeQi(8em tirar nem pôr,a definição que noa 

dá Laferriére : Droit public et administratif,II, pag.176, 

na edição de lÔ54,e que, por tanto, não podia ser ignorada p_e 

loa noaaoa conetituintea republicanos. 

Nada importa que a renda do prédio lurbano,tomada pa- 

ra cobrança da deciDia«foB8e habitualmente a bruta. A úni- 

ca differença a notar Tem a ser que o imposto,quando cal- 

culado sobre a renda bruta,se toma mais oneroso do que 

quando o é sobre a liquida. Bruta ou liquida,era sempre 

uma renda c o tributo,um imposto sobre a renda do immovel 

urbano. 

Não perde,pois,a sua natureza pela possibilidade que 

ha de existirem impostos sobre outras rendas ou sobre a 

renda global do contribuinte. 

Portanto,o elemento histórica,como subsidio hermenêu- 

tico,resulta a meu parecer,contraproducente. S isso é tan- 

to mais IncontestaTel que Renato Stourm (Systêmes généraux 

d'impots.capitulo X,paragrapho 4) considera duplicação ou 

redobro (double amploi) o que se passava na Prússia,onde 

os proprietários que já pagavam o imposto sobre a renda do 

immovel,rural ou urbano,eram ao mesmo tempo obrigados a 

contribuir também,sem abate,conectados no imposto sobre 

a renda em globo. 
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Mas,no Brasil,esse redobro encontra manifesto obsta- 

cnlo,constltucional na discriminação das competências en» 

tre a União e os Estados. 

De effeito,a União p<^de crear imposto sobre outras ren 

das,como a dos juros de titulos particulares,debentures e 

outras imaginaTeis; mas abranger no seu imposto as de coi- 

sas que a Constituição a attribuiu exclusivamente aos Es- 

tados - eis o que lhe é fechadamente vedado. 

Vem aqui a ponto o interessante caso dós dividendos so 

ciaea. A analyse juridica,a esse respeito,leva a distinc- 

ções inlutaveis. 0 imposto federal sobre a renda p6de re- 

cahir cone ti tuci onalmente nos dividendas das companhias, 

porque os acclonistas que o supportam,empregando o seu ca- 

pital em acçõe8,não exercem, por isso a industria explorada 

pela sociedade, c<mq que se não confundem. 0 mesmo deve dizer- 

se dos lucros auferidos pelos soclos commanditarios so- 

ciedades em commandita,poia,tae8 soeios,simples prestadores 

de capitães,nao exercem o commercio da sociedade,o qual lhes 

é defeso ainda que em máras apparenoias equívocas (Codigo 

Commercial,art.314.) 

Nesses termos,não ha,4 claro inconstitucionalidade no 

imposta federal sobre a renda. Póra delles,porém,a compe- 

tência dos Estados 4 de todo em todo exclusiva,porquanto o 

imposto,incidindo sobre os redditos industriaes do contri- 

buinte, onéra dlrectamente a industria. 
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Bao discuto aqui & excellencia do systema que baseia a 

tributação sobre o rendimento. iS o mais Justo,não ha duvida; 

mas essa Justiça por egual se consegue,plenamente,quando a 

União se abatem de impostos que lhe não pertencem... Os Es- 

tados também a conseguirão,completando com a sua receita o 

espaço tributável que lhes destinou a Constituição da Repu- 

blica. Se não o fizerem,os contribuintes do imposto federal 

terão,evidentemente,ma compensação,que ^ a de comprarem 

mais barato a producção menos onerada. Esse alliváo Jamais 

redundaria numa injustiça,pois sd em apparencia ficaria 

circumscripto á lavoura. 

A economia politica registra o phenomeno da repercus- 

são dos impostos com as suas Justas compensações. 0 que se 

não Justifica é tributar um contribuinte que descarrega to- 

do o peso do imposto sobre o consumidor Já «xhausto em sua 

capacidade tributar!a,para augmentar desse modo a receita 

publica. 

Eão diremos,como outros,que essa arrecadação seja ape- 

nas util a estipendiar sinecuras parasitarias e irrespon- 

sáveis. Regamos que um governo conhecidam ente honesto quei- 

ra inventar alcavalas e granel para custear viveiros de 

sanguesugas; mas resalta innevagel que o verdadeiro rumo 

a seguir é a simplificação criteriosa dos serviços públi- 

cos, sem perder de vista,nas ref6ima8,08 deveres de humani- 

dade e os males inherentes á própria medicina,ás vezes bem 

maiores que & moléstia a combater... 
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Ao imposto de industrieus e profissões applicam-se,com 

justeza,os mesmos argumentos,isto é,o non prtds in idem cona 

titucional. Industrias e profissões podem ser tributadas, 

tomando-se como critério,não só o local,o prédio,o valor 

do negocio,mas ainda a renda que produzem para quem as e- 

xerce. 

A Constituição,art. 9Q» em o numero 4S, como em o nQ 

2Q, não regulou o typo dessa tributação,mas sim a matéria 

sobre que recáe o imposto attribuido aos Estados. 

Tributar uma profissão conforme o seu rendimento é tri- 

butai—a mais direotamente do que segundo a circumscripção 

onde ella se axeroe ou de accordo com o valor locativo do 

prédio,em que o profissional opéra» 

A renda é mais essencial. 

Concebe-se uma profissão ou industria sem local deter- 

minado, ou sem prédio com valor locativo; mas o que se não 

comprehende é uma profissão ou industria sem rendimento. 

Trata-se,além disso,de disposições incoarctaveis nas 

palavras do texto,cuja limitação importaria ampliar a com- 

petência commulativa em detrimento do contribuinte,(Codigo 

Civil,intr.jart.ófi)^ 

Com effeito,a Constituição declara que pertence exclu- 

sivamente aos Estados o imposto sobre immoveis e bem assim, 

o de industrias e profissões. 
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Se aãmlttisalmos que qualquer desses impostos pudesse 

ser tributado pela União,augmentar-se-ia,a favor desta e 

contra os contribuintes»o numero de impostostributavels 

cuimaulativament e * 

Ora,como todos sabemos,isso é inteiramente contrario 

á regra hermenêutica exclusiva de interpretação extensiva, 

Temos ainda,por derradeiro,que,de fóra parte o aspe- 

cto constitucional da questão,resta a sua face social e 

econômica,com os effeitos da repercussão da mesmo imposto 

em todas as classes dos seus contribuintes. 

Hão se explica,effectivãmente,que a Inglaterra,nação 

riquíssima e desenvolvida,oreasse esse imposta sobre a for- 

mula cedular ou proporcional e que a Allemanha,por sua vez, 

o perfilhasse sob o systema global ou prQgres8ivo,emquanto 

o Brasil,paiz novo e por isso mesmo,referto de probetões, 

em vez de simplificar e ir aos poucos implantando essa me- 

dida fiscal,a tenha adoptado nos dois method08,de «m» só 

vez, como se foramos um paiz tão opulento como os Estados 

Unidos 

Dahi,de certo,as irrigações produzidas e as reclama- 

ções que ora se ouvem em todo o Brasil. 

Quanto aos meios Judiciaes de impugnar o imposto, ha 

na hypothe8e,um verdadeiro concurso electivo. 

Cabe o interdicto prohibitorio a favor do contribuin- 

te ameaçado da violência executiva,uma vez ^ue se trate de 

lei manifestamente inconstitucional (decreto ns 3.0Ô4,parte 

III, art.413; Accordam do Supremo Tribunal,de 4 de Julho de 
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1923 - Rerue de Direita, to.74-, pag.375)» 

Cabe também a. acção especial contra o tabellamento ou 

contra a multa imposta por falta de declarações. 

Cabe,egualmentera defesa por embargos no executivo 

fiscal,depois do processo administrativo competente. 

Cabe ainda a repetição do indébito,pago,se o contri- 

buinte preferir pagar e rehaver,por decendial,o que tiver 

adeantada,par& evitar o executivo. 

Eis as razões que me occorre,para,no caso presente, 

opinar em antagonismo e com o máximo acatamento aos dou- 

tos pareceres,especialmente o que nos diz reapeito,e,que, 

desse modo,subscrevo vencido*. 

(a) Daniel Carneiro. 


